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    Dedico este livro a meus pais, exemplo de luta e de perseverança, por serem o alicerce de minha vida.




    “In Memorian”.
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    PREFÁCIO




    27 de setembro de 2020




    A modernização da administração pública é uma exigência perene da sociedade que cobrou força, no Brasil, com a entrada em vigor do Decreto nº 9.203, de 11 de novembro de 2017. Não é mais possível pensar em um setor público que não seja transparente e eficiente. Essa nova realidade suscita um conjunto de questões relevantes que vão desde a capacitação dos agentes públicos até as metodologias e ferramentas de gestão a serem por eles utilizados no fiel cumprimento de sua missão institucional. Para fazer frente a essa nova realidade, e ter êxito, é preciso que os agentes públicos estejam devidamente preparados e que contem com os meios e recursos necessários.




    O livro da auditora Nyvea Lourenço lança luzes sobre uma das ferramentas mais importantes e inovadoras surgidas no campo do desembaraço aduaneiro. Refiro-me ao Portal Único de Comércio Exterior (PUCOMEX), que desde 2019 vem ganhando crescente relevância como instrumento essencial em apoio às ações do setor produtivo. O novo portal contribui para agilizar a transição das operações aduaneiras do meio físico (papel) para o meio digital. Possibilita com que se reúna uma série de dados em apoio ao planejamento e ao desembaraço aduaneiro. Informações que são compartilhadas e trabalhadas conjuntamente pelos distintos atores no processo alfandegário. Tudo isso com maior transparência e dispensa de entregas físicas de documentos e de procedimentos presenciais.




    Apesar de recentemente implantado, o PUCOMEX já se consolidou como uma ferramenta aduaneira que fortalece a governança nos setores público e privado e acarreta diminuição do tempo de importação, o que contribui para a redução do Custo Brasil.




    No plano internacional, o PUCOMEX segue as recomendações da Organização Mundial do Comércio (OMC) para os seus membros. O novo portal de comércio exterior poderia, além disso, contribuir para a elevação da posição do País no ranking do “Doing Business”, do Banco Mundial, outra referência importante em se tratando de comércio exterior.




    Internamente, o portal constitui um instrumento a mais para concretizar o que dispõe o inciso II do artigo 3º da Constituição Federal Brasileira, que elenca o desenvolvimento nacional como um dos objetivos fundamentais do País.




    Na obra que vocês irão ler, o PUCOMEX encontra-se descrito em suas partes, podendo-se inferir daí toda a sua importância no presente e no futuro das ações ligadas ao desembaraço aduaneiro. Entre os desafios a serem enfrentados pelo novo portal, mas que não dependem apenas dele para serem vencidos, estão a adequação do marco jurídico, a capacitação da força de trabalho, as novas metodologias de trabalho nas organizações públicas, e a adaptação da Tecnologia da Informação (TI).




    Trata-se, portanto, de uma obra que contribui para abrir toda uma área de estudos voltada a sistemas e processos de desembaraço aduaneiro, a partir do momento que o apresenta de forma transparente, lançando luz sobre os papéis desempenhados pela administração pública e pelo importador, respectivamente.




    Boa leitura!




    Almir Lima Nascimento




    (É diplomata de carreira e chefiou os Setores de Promoção Comercial nas Embaixadas do Brasil em Assunção, Montevidéu, Paramaribo e Paris)


  




  

    LISTA SIGLAS E ABREVIATURAS




    CGU – Controladoria Geral da União




    DANFE – Documento de Apoio a Nota Fiscal Eletrônica




    GLME – Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem a comprovação do recolhimento do ICMS




    ICMS – Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação




    MP – Ministério Público




    PUCOMEX – Portal Único de Comércio Exterior


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O modelo burocrático weberiano de administração pública caracteriza-se, entre outros aspectos, pela clara divisão de papéis e por atividades estanques. A transversalidade e a flexibilidade da ação dos agentes públicos, que muito facilita para que possam ter iniciativa e executar estratégias voltadas para obtenção dos resultados pretendidos, estão muito pouco presentes naquele modelo. Em contrapartida, a partir dos anos 80, houve avanço em direção a uma nova gestão pública e a uma governança pública, com o Estado-Rede conectado a uma Sociedade-Rede, decorrente da revolução tecnológica advinda com a internet. Nesse novo modelo, tanto a transversalidade quanto a flexibilidade se fazem notar bem mais.




    Nos últimos 20 anos, o avanço exponencial das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) tem evidenciado a inflexibilidade da burocracia mecanicista, que não reage adequadamente ao dinamismo dos problemas públicos de gestão. Tais problemas tornaram-se mais complexos e multifacetados em cenário de crescente globalização; a atuação no âmbito público requer, portanto, não apenas técnica e conhecimento sistemático, mas também rapidez e criatividade.




    Pode-se dizer que a inserção do modelo gerencial na administração brasileira tem duas fases distintas, porém complementares. A primeira, iniciada em 1995 com a reforma administrativa de Luiz Carlos Bresser-Pereira1, vem ganhando maior impulso nos últimos anos. O cerne da reforma esteve em dotar o Estado brasileiro de capacidade de planejar e de suprir as crescentes demandas sociais e econômicas com base nos serviços por ele prestados e que devem ser eficazes, baratos e de boa qualidade. A segunda fase tem, entre seus principais instrumentos jurídicos, a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016 e o Decreto nº 9.203/2017. Os dois instrumentos tratam, pela primeira vez, de temas como governança, gestão de riscos e controles internos que, por sua vez, encontram-se em consonância com os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal de 1988. Os dois instrumentos mencionados fixam, em norma jurídica, o que antes eram apenas boas práticas administrativas, obrigando, desse modo, as organizações públicas a internalizá-las e a segui-las. Além disso, uma medida recente, em linha com essa segunda fase gerencial da administração pública brasileira, é a Lei nº 13.726/2018, que racionaliza atos e procedimentos administrativos dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e institui o selo de desburocratização e simplificação.




    Ainda assim, em vários casos, os serviços públicos ainda não têm sido capazes de se ajustar aos novos tempos, atendendo, adequadamente, às expectativas da sociedade. Com efeito, há recorrentes evidências de déficit, como demonstra o censo de governança realizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em 2018. Em um novo cenário de administração pública baseada no modelo gerencial, que diz respeito não apenas ao âmbito federal, mas que também deverá estender-se aos planos estadual, distrital e municipal, o gestor, alinhado à própria tendência de modernização do Estado brasileiro, necessita, cada vez mais, de fazer uso de tecnologias voltadas para o aumento da produtividade e da qualidade dos serviços públicos.




    O fato de o modelo gerencial de administração ser ainda pouco usado no Brasil pode contribuir para o país não figurar em posição mais alta na tabela e o consequente destaque no relatório Doing Business 20192  do Banco Mundial no quesito “facilitação para fazer negócios”.




    Em relação ao pagamento de impostos, o Brasil ocupa, no referido relatório, a 184a posição - a mesma alcançada no ano de 2018. O indicador pagamento de impostos tem sua classificação composta pelo número de documentos, tempo para importar (dias), e outros. De acordo com a calculadora de pontuação utilizada pelo relatório Doing Business, no Brasil, gasta-se muito tempo para calcular e pagar impostos; em média, 1958 horas por ano.




    Dentre outros indicadores do relatório anteriormente citado, está o comércio internacional (importação e exportação), mensurado por procedimentos (números) e por tempo (dias); no qual o Brasil ocupa a 106a posição.




    A modernização do Estado tem, entre suas principais áreas de atuação, a tributária, já que um Estado apto a gerir e captar recursos com eficiência é essencial para o próprio modelo de desenvolvimento nacional.




    Uma inovação, no âmbito da gestão pública e modernização do Estado, é o Portal Único de Comércio Exterior (PUCOMEX), que é o objeto de análise deste trabalho. Trata-se de modo de operacionalização simplificado do comércio exterior e uma nova ferramenta com abordagem single window, utilizada em alguns países, como China e Estados Unidos. Contudo, não está claro em que medida essa iniciativa de modernização do Estado contribuiria para a melhoria do ambiente de negócios no Brasil.




    Nesse contexto, o PUCOMEX insere-se na lógica de maior eficiência tributária do Estado, segurança da informação, indo ao encontro da melhoria do ambiente de negócios no país. O portal permite que se troquem, de maneira rápida e segura, informações tributárias de distintas bases de dados.




    Diversas unidades da federação utilizam sistema de controle de importações por meio do uso intensivo de ferramentas e de metodologias ligadas à internet ou informatizadas, para medição do volume de negócios, em tempo quase real de acesso. Essa realidade de trabalho não é compartilhada, hoje, pela metodologia usada no Distrito Federal.




    Em virtude do acima exposto, questiona-se: em que medida a modernização do Estado facilita e melhora o ambiente de negócio, o pagamento de impostos e o comércio internacional? Como parte de uma possível resposta, analisa-se, como estudo de caso, o Distrito Federal. Em particular, analisam-se duas variáveis relativas às importações no Distrito Federal: tempo de desembaraço e tempo total até entrega da carga.




    Assim, o objetivo do presente trabalho é examinar as importações no Distrito Federal por meio do PUCOMEX e à luz dos esforços recentes de modernização do Estado e de aprimoramento do Doing Business. Nesse sentido, o trabalho examina a utilização de ferramentas inovadoras de facilitação e de controle de gestão pública e a modernização do Estado fundada no conceito de governança, à luz do disposto no Decreto nº 9.203/2017 3, bem como nos desafios do gestor público atuante no setor de fiscalização tributária e nos entraves à modernização.
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